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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº 004/2019 QUE CELEBRAM ENTRE SI A
INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM
BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO E A
E M P R E S A SIMPRESS COMÉRCIO,
LOCAÇÃO E SERVIÇOS LTDA.

O INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO – JBRJ, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ)  sob o nº 04.936.616/0001-
20, com sede na rua Major Rubens Vaz, nº 122, Gávea, CEP; 22.470-070, Rio de Janeiro – RJ, neste
ato representado pela sua Diretora de Gestão, Sra. Suindara Rodrigues Ney, brasileira,
Administradora, servidora pública, separada judicialmente, domiciliada na rua Major Rubens Vaz nº
122, Gávea, Rio de Janeiro – RJ, CEP 22.470-070, portadora do documento de identidade nº
02.768.685-6/IFP-RJ, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF/MF sob
o nº 265.500.597-04, nomeada pelo Decreto de 04 de novembro de 2016, publicado no Diário
Oficial da União nº 213, de 07 de novembro de 2016, no uso das atribuições que lhe conferem a
delegação de competência prevista no art. 1º da Portaria JBRJ nº 114/2016, de 10 de novembro de
2016, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa SIMPRESS COMÉRCIO, LOCAÇÃO E
SERVIÇOS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda  sob o
n º 07.432.517/0001-07, sediada na Alameda Ásia, nº 201, Conjunto 1, 1º/2º andares, Polo
Empresarial, Tamboré, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.543-312 , doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo seu Diretor-Presidente Sr. Vittorio Danesi, italiano,
casado, Administrador de Empresas, portador do RNE nº W331048-5, inscrito no Cadastro Nacional
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda - CPF/MF  sob o nº 008.292.718-99, tendo em vista o
que consta no Processo SRRF08 nº 10752.720116/2018-57 e no Processo JBRJ nº
02011.000052/2019-09, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997,do Decreto nº
7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017
e da Portaria nº 409, de 21 de dezembro de 2016, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato, que será regido pela Lei nº 8.666, 21 de junho de 1993, decorrente de adesão à Ata de
Registro de Preços do Pregão SRRF08/DIPOL nº 12/2018, legislação correlata e pelo Edital e
anexos,  sob os termos e condições a seguir estabelecidos:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Contrato tem por objeto a execução, pela CONTRATADA, de serviços de
outsourcing de impressão, que serão prestados com a finalidade de atender às necessidades do
CONTRATANTE, conforme especificações e  quantitativos, transcritos no quadro abaixo:

Grupo Item Descrição/Especificação Qtde Valor
Unitário

Valor
Mensal

2

3 Multifuncionais P&B formato A4 com capacidade mensal
de 6.000 cópias 20 R$

100,00
R$

2.000,00

Contrato 10 (0007662)         SEI 02011.000052/2019-09 / pg. 1

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm


4 Cópias P&B multifuncionais 21725 R$
0,0194

R$
421,47

3

5 Impressora colorida formato A4 com capacidade mensal
de 3.000 cópias 13 R$

150,00
R$

1.950,00

6 Cópias P&B 2966 R$ 0,04 R$
118,64

7 Cópias coloridas 5576 R$ 0,20 R$
1.115,20

Valor Total Mensal R$ 5.605,31

Valor Total Anual R$ 67.263,66

Valor Total Contratual (60 meses) R$ 336.318,30

1.2                 Em complemento aos equipamentos descritos na proposta vencedora da licitação, a
CONTRATADA disponibilizará 1 (um) equipamento A3 Samsung K4250RX para o “grupo 2” e 3 (três)
equipamentos Samsung X4220RX para o “grupo 3”, sem custo adicional, conforme proposta
comercial ao JBRJ e tabela abaixo:

Grupo Modelo Quantidade

2
Samsung M4080 19

Samsung K4250RX 1

3
Samsung C4062 10

Samsung X4220RX 3

 

1.2. Integram este Contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação, a
Proposta da CONTRATADA e demais elementos constantes do referido processo.
1.3. O presente Contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público,
aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos, as disposições de direito
privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e o Código de
Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.
1.4.  
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO
2.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste Contrato, o
valor mensal de R$ 5.605,31 (cinco mil, seiscentos e cinco reais e trinta e um reais) e o valor anual
de  R$ 67.263,66 (sessenta e sete mil, duzentos e sessenta e três reais e sessenta e seis
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centavos). O valor global estimado da contratação é de R$ 336.318,30 (trezentos e trinta e seis
mil, trezentos e dezoito reais e trinta centavos).
2.2. Quaisquer tributos, encargos, custos ou despesas, diretos ou indiretos, omitidos da
proposta da CONTRATADA ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos
preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o
serviço ser executado sem ônus adicional ao CONTRATANTE.
2.3. Caso haja equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, a
CONTRATADA deverá arcar com o ônus decorrente, devendo complementá-los, caso o previsto
inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto do Pregão, exceto quando ocorrer
algum dos eventos arrolados no art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666/1993 (art. 23 da Instrução Normativa
nº 02/2008-SLTI/MP).
2.4. Os preços constantes da proposta anexa a este Contrato são de exclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
2.5. A CONTRATADA é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários na
planilha de custos e formação de preços. Portanto, em caso de erro ou cotação incompatível com o
regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

I - cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execução contratual;
II - cotação de percentual maior que o adequado: para atender as orientações
dos Acórdãos TCU nº 3.037/2009-Plenário, nº 1.696/2010-2ª Câmara, nº 1.442/2010-
2ª Câmara e nº 387/2010-2ª Câmara, o excesso será suprimido, unilateralmente, da
planilha e haverá glosa/dedução, quando do pagamento ou da repactuação, para fins
de total ressarcimento do débito.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
3.1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto correrá à conta de
créditos orçamentários consignados à CONTRATANTE, para o exercício de 2019, sob a seguinte
classificação: Programa de Trabalho 18.122.2124.2000.0033.
3.2. Os valores alocados serão distribuídos na seguinte Natureza de Despesa (ND):

I - R$ 5.605,32 na ND 33.9040 - Subelemento 16
3.3. A despesa para os exercícios subsequentes, quando for o caso, será alocada à dotação
orçamentária prevista para atendimento desta finalidade, a ser consignada à CONTRATANTE pela
Lei Orçamentária Anual.
4. CLÁUSULA QUARTA – DO EMPENHO DA DESPESA
4.1. Os recursos necessários ao atendimento da despesa inerente ao presente Contrato
estão regularmente inscritos na(s) Nota(s) de Empenho(s) abaixo, correspondente(s) ao exercício
em curso:

Nº Empenho Data Valor (R$) Natureza de Despesa (ND)
    
    

4.2. Se a vigência contratual estender-se para o exercício subsequente, será emitida nova
nota de empenho.
4.3. O crédito orçamentário e o respectivo empenho para atender a parcela da despesa
relativa à parte a ser executada em exercício futuro, serão indicados por meio de termos aditivos
ou apostilamentos.
5. CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA
5.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 60 (sessenta) meses, a partir de 21/05/2019 a
21/05/2024, improrrogável, com eficácia após a publicação de seu extrato no Diário Oficial da
União.
5.2. A critério do CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este Contrato pode ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, mediante Termo Aditivo, até o limite de 60 (sessenta)
meses, desde que comprovada a vantajosidade para a Administração das condições e dos preços
contratados.
5.3. Em caráter excepcional, devidamente justificado no processo e mediante autorização
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da autoridade superior, o prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado em até 12
(doze) meses, na forma estabelecida no art. 57, § 4º, da Lei nº 8.666/1993.
5.4. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, que objetiva a
obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme estabelece o art.
57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993.
5.5. A prorrogação somente poderá ocorrer desde que haja autorização formal da
autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

I - os serviços tenham sido prestados regularmente;
II - a Administração mantenha interesse na realização do serviço;
III - o valor do Contrato permaneça economicamente vantajoso para a
Administração; e
IV - a CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

5.6. Quando da prorrogação contratual, ao CONTRATANTE:
I - realizará negociação contratual para a redução e/ou eliminação dos custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos no
primeiro ano da contratação;
II - a pelo menos 60 (sessenta) dias do término da vigência deste Contrato, ao
CONTRATANTE expedirá comunicado à CONTRATADA para que esta manifeste,
dentro de 03 (três) dias, contados do recebimento da consulta, seu interesse na
prorrogação do atual Contrato;
III - se positiva a resposta da CONTRATADA, ao CONTRATANTE providenciará, no
devido tempo, o respectivo Termo Aditivo;
IV - esta resposta terá caráter irretratável e, portanto, a CONTRATADA dela não
poderá, após expressa manifestação neste sentido, alegar arrependimento para
reformular a sua decisão;
V - eventual desistência da CONTRATADA após expressa manifestação de
interesse na prorrogação contratual ensejará pela CONTRATANTE a devida aplicação
de penalidade, nos termos deste Contrato;
VI - caso a CONTRATADA manifeste, num primeiro momento, por não ter interesse
em prorrogar o Contrato e posteriormente venha a se retratar, demonstrando
vontade de prorrogá-lo, fica a critério do CONTRATANTE, como faculdade e
prerrogativa, proceder à prorrogação ou dar curso a novo processo de licitação.

5.7. O CONTRATANTE não prorrogará o Contrato quando a CONTRATADA tiver sido
declarada inidônea pela Administração Pública, impedida de participar de procedimentos
licitatórios ou contratar no âmbito da Administração Pública Federal ou, ainda, suspensa no âmbito
do CONTRATANTE, enquanto perdurarem os efeitos.
5.8. A prorrogação do Contrato, quando demonstrada a vantajosidade para o
CONTRATANTE, deverá ser promovida mediante celebração de Termo Aditivo, o qual deverá ser
submetido à aprovação da consultoria jurídica.
6. CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
6.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis,
prorrogáveis por igual período, a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do Contrato,
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida
pública, seguro-garantia ou fiança bancária, devendo o valor da garantia corresponder a  5% do
valor total do Contrato, com validade de 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados os requisitos previstos no item 3.1 do
Anexo VII-F da IN SEGES/MPDG nº 5/2017.
6.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

I - prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do Contrato;
II - prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo
durante a execução do Contrato;
III - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRATADA; e
IV - obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não
adimplidas pela CONTRATADA, quando couber.
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6.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria.
6.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Econômica Federal em conta
específica com correção monetária, em favor do CONTRATANTE.
6.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação
de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso, observado
o máximo de 2% (dois por cento).
6.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a
rescisão do Contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei nº 8.666/1993.
6.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA.
6.8. A garantia será considerada extinta:

I - com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração da Administração, mediante termo circunstanciado, de que a contratada
cumpriu todas as cláusulas do Contrato; e
II - após o término da vigência do Contrato (Circular SUSEP nº 477, de 30 de
setembro de 2013, art. 8º, inciso I, e SIASG – COMUNICA nº 081380-SLTI/MP, de 1º de
setembro de 2014).

6.9. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a
matéria.
6.10. A garantia deverá observar ao estabelecido na Instrução Normativa nº 02/2008-
SLTI/MP com alterações posteriores, bem como na legislação que rege a matéria.
6.11. A garantia deve ter validade durante a execução do Contrato, devendo ser renovada a
cada prorrogação e complementada a cada alteração contratual que implique em alteração do
valor da contratação.
6.12. A garantia deverá ser integralizada, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, sempre
que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração para acréscimo de
objeto.
6.13. A CONTRATADA autoriza ao CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a garantia na
forma prevista nesta cláusula.
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERVIÇOS E
METODOLOGIAS DE EXECUÇÃO
7.1. A descrição e metodologia de execução dos serviços constam do Termo de Referência
da contratação.
8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

  8.1                  A Contratada, além do fornecimento dos equipamentos, mão de obra, ferramentas e
utensílios necessários para a perfeita execução dos serviços, rigorosamente em acordo com a
legislação vigente, obriga-se a:

  8.2                  Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à contratante, que deverá
responder pela fiel execução do Contrato;

  8.3                  Identificar todos os equipamentos e materiais de sua propriedade, de forma a não
serem confundidos com o patrimônio do JBRJ;

  8.4                  Submeter à aprovação do FISCAL os formulários que serão utilizados para planilhas,
controles e relatórios referentes ao ajuste, antes do início de suas atividades, que sejam
devidamente adequados ao sistema do Contratante;

  8.5                  Responsabilizar-se pelo sigilo do teor de todos os documentos produzidos;

  8.6                 Conservar técnica, mecânica e operacionalmente os equipamentos instalados, de
modo a mantê-los em permanente, plena e eficaz capacidade produtiva, com a utilização de
aparelhamento e   ferramentas adequados e técnicos qualificados devidamente identificados para
livre acesso aos locais de instalação dos equipamentos;
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  8.7                Cumprir todas as métricas de atendimento definidas no Acordo de Nível de Serviço;

  8.8                Manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da Solução de
Tecnologia da Informação durante a execução do Contrato;

  8.9                Providenciar, a critério do Contratante, a substituição de equipamento que apresentar
quantidade excessiva de defeitos e manutenções, ocasionando atrasos e prejuízos aos serviços;

  8.10              Fornecer, por ocasião da assinatura do Contrato, lista com o nome e telefone de
contato dos funcionários disponibilizados, bem como mantê-la atualizada;

  8.11              Reparar quaisquer danos diretamente causados à contratante ou a terceiros por culpa
ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação
contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da
execução dos serviços pela contratante;

  8.12              Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de
Tecnologia da Informação pela contratante, cujo representante terá poderes para sustar o
fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida
necessária;

  8.13              O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de qualquer
responsabilidade da Contratada para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos, subcontratados
etc;

  8.14              Serão de responsabilidade da Contratada o transporte de eventuais remoções e
instalações de equipamento quando houver necessidade de alteração de local de utilização,
correndo às suas expensas todos os custos e despesas decorrentes;

  8.15              Garantir estoque mínimo e efetuar automaticamente a reposição dos suprimentos
necessários à produção mensal de cópias (toner, revelador, cilindro ou belt), tendo como base a sua
durabilidade e a quantidade de cópias dos modelos de equipamentos;

  8.16               Executar a manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, incluindo os
serviços de troca de peças, lubrificação, bem como a substituição de peças desgastadas;

  8.17               Realizar manutenção preventiva na periodicidade recomendada pela boa técnica e de
acordo com as especificações do fabricante, mantendo os equipamentos em perfeitas condições de
operacionalidade, segurança, limpeza e higiene;

  8.18               Comunicar ao fiscal do Contrato, conforme o caso requeira, sobre fatos como obras
e/ou impedimentos temporários que impliquem na alteração de itinerários e horários;

  8.19               Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da Solução de
Tecnologia da Informação sobre os diversos artefatos e produtos produzidos ao longo do Contrato,
incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados, à Administração;

  8.20               Manter no JBRJ, durante toda a vigência do Contrato, um técnico responsável por:
atendimento de chamados de primeiro nível, emissão de relatório, acompanhamento do processo de
implantação, gestão de soluções e demais situações;

  8.21               Apresentar na reunião inicial do Contrato, os Termos de Compromisso e Termo de
Ciência, previstos pela alínea “a” e “b” do inciso V do Art. 19 Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 04,
de 11 de setembro de, e anexados a este Contrato;

  8.22               Manter durante toda a execução dos serviços, compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

  8.23               Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas
disciplinares determinadas pelo JBRJ;

  8.24               Informar imediatamente à fiscalização, caso fortuito ou superveniente que venha a
ocorrer, gerando a impossibilidade da realização dos serviços;

  8.25               Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e pára-fiscais) que
sejam devidos em decorrência direta ou indireta da presente contratação ou de sua execução, serão
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de exclusiva responsabilidade da Contratada, assim definido na norma tributária, sem direito a
reembolso. O JBRJ quando fonte retentora descontará dos pagamentos que efetuar e recolherá nos
prazos da Lei os tributos a que está obrigada pela legislação vigente.

 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

  9.1                 O JBRJ obriga-se a:

  9.2                 Notificar a (s) adjudicatária (s), por escrito ou meio eletrônico, sobre quaisquer
irregularidades constatadas;

  9.3                 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos fornecidos em desacordo com as
especificações do Contrato e seus anexos;

  9.4                 Permitir acesso dos empregados da Contratada às suas dependências para a
execução dos serviços;

  9.5                 Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser
solicitados pelo representante ou preposto da Contratada;

  9.6                 Fornecer condições adequadas para instalações dos equipamentos;

  9.7                 Disponibilizar ponto elétrico e ponto de rede para instalação dos equipamentos;

  9.8                 Exercer a fiscalização dos serviços prestados, por servidores designados para esse
fim;

  9.9                Comunicar oficialmente à Contratada quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
Contrato.

  9.10              Apresentar à CONTRATADA, no ato da reunião inicial, o Plano de Inserção e o Plano
Fiscalização do Contrato, conforme previsto pelo Art. 32 Instrução Normativa SLTI/MPOG Nº 04, de
11 de setembro de 2014.

  9.11              Efetuar os pagamentos devidos à contratada em decorrência da prestação dos
serviços as condições previstas no Edital, deduzidas as multas, se houver;

  9.12              Manter arquivada, junto ao processo administrativo ao qual estará vinculado ao
Contrato, toda a documentação a ele referente;

  9.13              Providenciar a publicação resumida da Ata de Registro de Preços e de seus
aditamentos, por extrato, no Diário Oficial da União.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a
assegurar o perfeito cumprimento do Contrato, devendo ser exercido pelo Gestor e pelo Agente
Fiscalizador do Contrato, na forma do art. 67 da Lei nº 8.666/1993, o nº 2.271/1997 e da Instrução
Normativa nº 02/2008-SLTI/MP, no que couber.
10.2. A gestão do presente Contrato será de responsabilidade da Coordenação de Recursos
Logísticos/Contratos.
10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Agente Fiscalizador
deverão ser solicitadas ao Gestor, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes.
10.4. A comunicação entre a Gestão e/ou Fiscalização Contratual e a CONTRATADA será por
meio escrito, sempre que se entender necessário o registro de ocorrência relacionada com a
execução da contratação.
10.5. Ao Gestor e Agente Fiscalizador do Contrato designados pelo CONTRATANTE caberá o
ateste das faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as exigências estabelecidas no
Contrato e no Edital de licitação e seus anexos.
10.6. O gestor e Agente Fiscalizador do Contrato podem sustar qualquer trabalho/entrega
que esteja em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.
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10.7. A não manutenção das condições de habilitação pelo contratado poderá dar ensejo à
rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções.
10.8. A análise da documentação fiscal, trabalhista e previdenciária caberá ao gestor ou ao
fiscal do Contrato.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será efetuado pelo CONTRATANTE no prazo de 30 (trinta) dias, contatos
do dia útil seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica
pela CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos serviços executados e materiais
empregados, conforme disposto no art. 73 da Lei nº 8.666/1993, observado o disposto no art. 35
da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP.
11.1.1. O pagamento será efetuado por meio de ordem bancária para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pela CONTRATADA.
11.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados do dia útil seguinte à data do peticionamento eletrônico da Nota Fiscal/Fatura
Eletrônica pela CONTRATADA, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666/1993.
11.3. A apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica deverá ocorrer no prazo de 30
(trinta) dias, contado da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que
aquela se referir, devendo estar acompanhada dos documentos mencionados no § 1º do art. 36
da Instrução Normativa nº 02/2008-SLTI/MP.
11.4. Para o devido atesto, será necessária a apresentação dos seguintes documentos:

I - Nota Fiscal/Fatura Eletrônica, com respectivo DANFE e, se aplicável, o arquivo
xml correspondente;
a) O documento de cobrança deverá conter o número do respectivo Contrato, o
período da prestação dos serviços, o detalhamento dos serviços executados e o
detalhamento dos tributos previstos na legislação tributária federal, estadual e
municipal.
II - Comprovantes da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de
consulta online ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e
ao sistema do Tribunal Superior do Trabalho (TST), ou, na impossibilidade de acesso
aos referidos Sistemas, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666/1993;

11.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura Eletrônica ou dos documentos
pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para ao CONTRATANTE.
11.6. Verificada a não manutenção das condições de habilitação pelo contratado, perante o
SICAF e TST, sem prejuízo do pagamento, o CONTRATANTE notificará, por escrito, a CONTRATADA
da ocorrência, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da notificação,
promova a regularização ou apresente sua defesa, sob pena de rescisão do Contrato (Instrução
Normativa nº 04/2013-SLTI/MP e Lei nº 12.440, de 11 de julho de 2011).
11.7. A existência de registro no SICAF de aplicação de penalidade à empresa CONTRATADA
por órgão da Administração Pública não obsta o pagamento.
11.8. A Nota Fiscal/Fatura Eletrônica será obrigatoriamente atestada pelo Gestor e Agente
Fiscalizador do CONTRATANTE, designados para acompanhar e fiscalizar os serviços, desde que os
mesmos tenham sido executados a contento, sem o que não poderá ser feito o pagamento
correspondente.
11.9. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes de paga ou relevada a multa
que lhe tenha sido aplicada.
11.10. O CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos deste Contrato.
11.11. Os documentos de cobrança deverão ser emitidos com o CNPJ indicado no preâmbulo
do Contrato. Caso haja mudança do CNPJ, a CONTRATADA deverá solicitar sua alteração, com as
devidas justificativas, apresentando a mesma documentação exigida na licitação para análise e
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aprovação. Após a análise, sendo aprovada a alteração, será formalizada por meio de Termo
Aditivo ao Contrato Original.
11.12. Caso o documento de cobrança apresente erro ou inconsistência, acarretará a
devolução do referido documento, dentro do prazo estipulado para atesto, interrompendo-o
quando da devolução, devendo a CONTRATADA encaminhar nova cobrança para o devido atesto.
11.13. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento do documento de cobrança, o
CONTRATANTE notificará à CONTRATADA para que seja feito o acerto no faturamento do mês
subsequente, ou no caso do Contrato já encerrado o imediato reembolso do valor.
11.14. Ocorrendo atraso no pagamento, haverá compensação financeira sobre o valor devido,
desde que para tanto a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma e que por essa seja
requerida, serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante a aplicação da fórmula demonstrada a seguir, para o período compreendido entre a
data prevista para o adimplemento da obrigação e a data do efetivo pagamento:

I = (TX/100)/365
EM = I x N x VP
Onde:

I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo

pagamento;
VP = Valor da Parcela em atraso.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO
12.1                  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº
8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN nº 05, de 2017.
1 2 . 2                A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1 2 . 3                  As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO REAJUSTE

  13.1               O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno
mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação
do IPCA.

  13.2              Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES
14.1. Com fundamento nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, bem como no art. 7º da Lei nº
10.520/2002, a CONTRATADA, no curso da execução do Contrato, estará sujeita às seguintes
penalidades, garantidos o contraditório e a prévia e ampla defesa:

I - advertência, com fundamento no art. 87, inciso I, da Lei nº 8.666/1993;
II - multa, com fundamento no art. 7º da Lei nº 10.520/2002 e art. 87, inciso III,
da Lei nº 8.666/1993;
III - impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública Federal e
descredenciamento do SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos, com fundamento no
art. 7º da Lei nº 10.520/2002;
IV - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com a CONTRATANTE, por prazo não superior a 2 (dois) anos, com
fundamento no art. 87, inciso III, da Lei nº 8.666/1993;
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, com fundamento no art. 87, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993.
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14.2. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c”, “d” e “e” do item anterior poderão ser
aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo
processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da notificação, elevando-se o prazo
para 10 (dez) dias úteis, no caso da penalidade prevista na alínea “e”.
14.3. Os valores da multa pela ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto,
assim considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que responderá pela inexecução parcial ou
total do Contrato, sem prejuízo da aplicação das demais penalidades e das responsabilidades civil
e criminal, são:

                         14.3.1  Atraso na execução dos serviços: 0,2% (zero vírgula dois por cento) sobre o
valor global da proposta da contratada, por dia, durante o primeiro mês, e 0,3% (zero vírgula três por
cento) para cada dia dos meses subsequentes;

                         14.3.2  Recusa injustificada em retirar ou assinar o Contrato dentro do prazo
estabelecido, inexecução total do Contrato ou se der causar a sua rescisão: 10% (dez por cento)
sobre o valor global da proposta;

14.4                   Descumprimento do Acordo de Nível de Serviço, nos graus definidos na Tabela 1 e
de acordo com os eventos listados na Tabela 2 - Eventos e grau de penalidade vinculado.

Tabela 1 - Graus de Penalidades

GRAU    DOSIMETRIA

01 Advertência

02 Multa de 0,25% sobre o valor da parcela mensal do Contrato.

03 Multa de 0,50% sobre o valor da parcela mensal do Contrato.

04 Multa de 0,75% sobre o valor da parcela mensal do Contrato.

05 Multa de 1,00% sobre o valor da parcela mensal do Contrato.

06 Multa de 1,50% sobre o valor da parcela mensal do Contrato.

07 Multa de 2,00% sobre o valor da parcela mensal do Contrato.

08 Multa de 1,00% sobre o valor TOTAL do Contrato.

09 Multa de 2,50% sobre o valor TOTAL do Contrato.

 

Tabela 2 - Eventos e Grau de Penalidade Vinculado.

Evento Métrica Grau

Até 10 dias úteis 01
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Atraso na implantação do serviço.

Acima de 10 dias úteis 08

Atraso no envio automático dos suprimentos pela CONTRATADA.

1ª Ocorrência 01

De 02 a 03 ocorrências
mensais 02

Acima de 03 ocorrências
mensais 03

Atraso no fornecimento dos suprimentos de impressão por
solicitação d CONTRATANTE.

Até 01 dia útil. 01

De 02 a 03 dias úteis 02

Acima de 03 dias úteis 05

Atraso no atendimento de chamados para manutenção corretiva
para restabelecimento do serviço.

Até 01 dia útil. 01

De 02 a 03 dias úteis 03

Acima de 03 dias úteis 05

Deixar de coletar os suprimentos usados

1ª Ocorrência 01

De 2 a 3 ocorrências
mensais 03

Acima de 3 ocorrências
mensais 06

Atraso na mudança de local e reinstalação de equipamentos;

Até 01 dia útil. 01

De 02 a 03 dias úteis 04

Acima de 03 dias úteis 05

1º ocorrência 01

Evento Métrica Grau
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Deixar de executar a manutenção preventiva (limpeza externa,
limpeza interna, limpeza do caminho do papel, do rolo de coleta, da
área do cartucho e etc)

De 2 a 10 ocorrências
mensais 02

De 10 a 15 ocorrências
mensais 03

Acima de 15 ocorrências 07

Atraso no restabelecimento do servidor de impressão

Até 01 dia útil 04

De 02 a 03 dias úteis 05

Acima de 03 dias úteis 06

Deixar de apresentar relatórios detalhado dos chamados de
manutenção e reposição de suprimentos.

Até 03 dias úteis 01

De 03 a 05 dias úteis 02

Acima de 05 dias úteis 03

Acúmulo de atraso no atendimento de chamados para manutenção
corretiva para restabelecimento do serviço.

Soma de 60 dias úteis de
atrasos em um período de
três meses.

09

Evento Métrica Grau

14.5                Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá o CONTRATADO pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente (§ 1º do art. 87 da Lei nº
8.666/93);

14.6               No caso de não recolhimento do valor da multa dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar
da data da intimação para o pagamento, a Administração poderá executar garantia contratual para
o ressarcimento dos valores devidos, ou ajuizada a dívida, consoante o § 3º do art. 86 e § 1º do art.
87 da Lei nº 8.666/93, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

14.7                 Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, às demais
penalidades referidas no capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber.

14.8                Os atos administrativos de aplicação das sanções, inclusive rescisão contratual, serão
publicados resumidamente no Diário Oficial da União, exceto quando se tratar de advertência.

14.9                 O valor da multa aplicada deverá ser descontado por ocasião do pagamento a ser
efetuado pelo CONTRATANTE, ou recolhido via GRU, podendo ainda ser descontado da garantia
oferecida ou cobrado judicialmente.           

14.10              O valor da multa aplicada deverá ser descontado por ocasião do pagamento a ser
efetuado pelo CONTRATANTE, ou recolhido via GRU, podendo ainda ser descontado da garantia
oferecida ou cobrado judicialmente.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

  15.1             O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art.
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo
da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1 5 . 2                Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

  15.3              A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

  15.4              O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

                      15.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

                      15.4.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e,

                      15.4.3 Indenizações e multas.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO
AO EDITAL E À PROPOSTA
16.1. O presente Contrato fundamenta-se:

I - na Lei nº 8.666/1993;
II - na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005;
III - na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, no que couber;
IV - demais normativos legais atinentes ao tema.

16.2. O presente Contrato vincula-se aos termos:
I - do Edital do Pregão Eletrônico nº 12/2018-SRR08/DIPOL e seus anexos;
II - da proposta homologada da CONTRATADA.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

  17.1             Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

  18.1                É vedado à CONTRATADA:

                        18.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

                        18.1.2 Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por
parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO
19.1. A publicação do presente Contrato deverá ser providenciada, em extrato no Diário
Oficial da União, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo máximo de até 20 (vinte) dias, na forma prevista no parágrafo único do art. 61 da Lei nº
8.666/1993.
20. CLÁUSULA VIGESSIMA – DO FORO
18.1                  Fica eleito o foro da Seção Judiciária da Justiça Federal do Rio de Janeiro/RJ para
dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato, com exclusão de qualquer
outro.                      
                     E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, o presente
Termo Aditivo lavrado em 02 vias de igual teor, vai assinado eletronicamente pelo Contratante e
encaminhado via cópia à Contratada e às testemunhas para firmarem as  assinaturas.
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Rio de Janeiro, RJ, ______ de maio de 2019.    

 
    
 

Pela Contratada:
 
 

____________________________________
  Vittorio Danesi

Diretor Presidente da Simpress Comércio,
Locação e Serviços Ltda

 
 

Testemunhas:
 
________________________________
Nome;
CPF/MF:
 
 
________________________________
Nome:
CPF/MF:
 

Documento assinado eletronicamente por Suindara Rodrigues Ney, Diretora, em 21/05/2019,
às 20:16, conforme horário oficial de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no
âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.
Nº de Série do Certificado: 1287492953921467533

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.jbrj.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0007662
e o código CRC FE1B10EB.

Referência: Processo nº 02011.000052/2019-09 SEI nº 0007662
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